
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.850 - SP (2017/0137641-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ACRIRESINAS IND BEN E COMERCIO DE RESINA ACRILICA 
LTDA 

ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA  - SP147954 
   RAFAEL ROBBA  - SP274389 
   TATIANA ALVES BATISTA E OUTRO(S) - SP261476 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
ADVOGADA : ELIANA FIGUEIREDO CAMILO CAVALCANTE DE MOURA E 

OUTRO(S) - SP207951 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE. 
SINISTRALIDADE. CLÁUSULA VÁLIDA EM TESE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. É possível o aumento da mensalidade do seguro coletivo por variação 
de custos ou aumento na sinistralidade, não se afigurando a nulidade da 
cláusula contratual, afastada no caso concreto pelo Tribunal de origem 
por não ter a operadora comprovado o incremento dos custos. 
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 21 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ACRIRESINAS IND BEN E COMERCIO DE RESINA ACRILICA 
LTDA 

ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA  - SP147954 
   RAFAEL ROBBA  - SP274389 
   TATIANA ALVES BATISTA E OUTRO(S) - SP261476 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
ADVOGADA : ELIANA FIGUEIREDO CAMILO CAVALCANTE DE MOURA E 

OUTRO(S) - SP207951 

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de agravo interno interposto por 

ACRIRESINAS IND BEN E COMERCIO DE RESINA ACRILICA LTDA contra decisão de 

fls. 364/368, que conheceu de agravo para negar provimento a recurso especial sob o 

fundamento de que, embora válida a cláusula de reajuste por sinistralidade, o acórdão recorrido 

considerou que o plano de saúde não comprovou o incremento dos custos.

Em suas razões recursais, o agravante  afirma que é nula a cláusula de reajuste 

por sinistralidade, tendo em vista que o contrato de plano de saúde tem caráter aleatório. 

A parte ora agravada apresentou impugnação (fls. 391/399).

É o relatório.
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VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Em que pesem as alegações trazidas no 

agravo interno, a irresignação não merece prosperar. 

Como bem salientado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ é firme no 

sentido de que é possível o aumento da mensalidade do seguro coletivo por variação de custos ou 

aumento na sinistralidade. Nessa linha de entendimento são os seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. 
REAJUSTE. ABUSIVIDADE. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese.
2. É possível reajustar os contratos de saúde coletivos, sempre que a 
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os 
padrões da empresa contratante, seja por variação de custos ou por 
aumento de sinistralidade.
3. Tendo a Corte de origem afastado a abusividade do reajuste 
aplicado com base nas provas dos autos e no contrato firmado entre 
as partes, a revisão de tal entendimento esbarra nos óbices das 
Súmulas nºs 5 e 7 do Superior tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no AREsp 235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
10/06/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE SEGURO-SAÚDE EM GRUPO. PLANO 
EMPRESARIAL. REAJUSTE DA MENSALIDADE EM RAZÃO DO 
AUMENTO DA SINISTRALIDADE. POSSIBILIDADE. 
IMPROVIMENTO.
1.-  A jurisprudência da Terceira Turma, no julgamento do  REsp 
1.102.848/SP, publicado no DJe de 25/10/2010, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Relator p/ Acórdão Ministro MASSAMI UYEDA, 
firmou o entendimento no sentido de que é permitida a revisão ou o 
reajuste de contrato de plano de saúde que causa prejuízo estrutural 
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(artigos 478 e 479 do Código Civil - condições excessivamente 
onerosas), sendo devida a complementação das mensalidades 
depositadas em juízo.
2.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 269.274/GO, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 06/06/2013)

"RECURSO ESPECIAL – CONTRATO DE SEGURO-SAÚDE DE 
REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES – PLANO 
EMPRESARIAL – CONTRATO FIRMADO ENTRE O EMPREGADOR E 
A SEGURADORA – NÃO-APLICAÇÃO DO CDC - CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR - E DA HIPOSSUFICIÊNCIA NA 
RELAÇÃO ENTRE AS EMPRESAS CONTRATANTES – CONTRATO 
ONEROSO – REAJUSTE – POSSIBILIDADE – ARTIGOS 478 e 479 
DO CÓDIGO CIVIL – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Trata-se de contrato de seguro de reembolso de despesas de 
assistência médica e/ou hospitalar, firmado entre duas empresas.
II - A figura do hipossuficiente, que o Código de Defesa do 
Consumidor procura proteger, não cabe para esse tipo de relação 
comercial firmado entre empresas, mesmo que uma delas seja maior do 
que a outra e é de se supor que o contrato tenha sido analisado pelos 
advogados de ambas as partes.
III - Embora a recorrente tenha contratado um seguro de saúde de 
reembolso de despesas médico-hospitalares, para beneficiar seus 
empregados, dentro do pacote de retribuição e de benefícios que 
oferta a eles, a relação da contratante com a seguradora recorrida é 
comercial.
IV - Se a mensalidade do seguro ficou cara ou se tornou inviável 
paras os padrões da empresa contratante, seja por variação de custos 
ou por aumento de sinistralidade, cabe ao empregador encontrar um 
meio de resolver o problema, o qual é de sua responsabilidade, pois é 
do seu pacote de benefícios, sem transferir esse custo para a 
seguradora. A recorrida não tem a obrigação de custear benefícios 
para os empregados da outra empresa.
V - A legislação em vigor permite a revisão ou o reajuste de contrato 
que causa prejuízo estrutural (artigos 478 e 479 do Código Civil – 
condições excessivamente onerosas). Não prospera o pleito de 
anulação da cláusula de reajuste, pois não se configura abusividade o 
reequilíbrio contratual.
VI – Recurso especial improvido."
(REsp 1102848/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
03/08/2010, DJe 25/10/2010)

Dessa forma, não subsiste a irresignação da agravante quanto à suposta nulidade 

em tese da cláusula contratual, consentânea com o entendimento dominante desta Corte, cuja 

incidência apenas foi afastada no caso concreto por não ter o plano de saúde comprovado o real 
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incremento dos custos. 

Nessa linha, a ora agravante não deduz argumentação nova capaz de modificar a 

decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0137641-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.116.850 / 
SP

Números Origem:  11027076920138260100  20150000612346  20150000855151  20150000855152

PAUTA: 21/08/2018 JULGADO: 21/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ACRIRESINAS IND BEN E COMERCIO DE RESINA ACRILICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA  - SP147954 

 RAFAEL ROBBA  - SP274389 
 TATIANA ALVES BATISTA E OUTRO(S) - SP261476 

AGRAVANTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
ADVOGADA : ELIANA FIGUEIREDO CAMILO CAVALCANTE DE MOURA E OUTRO(S) - 

SP207951 
AGRAVADO  : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ACRIRESINAS IND BEN E COMERCIO DE RESINA ACRILICA LTDA 
ADVOGADOS : RENATA VILHENA SILVA  - SP147954 

 RAFAEL ROBBA  - SP274389 
 TATIANA ALVES BATISTA E OUTRO(S) - SP261476 

AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADO : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
ADVOGADA : ELIANA FIGUEIREDO CAMILO CAVALCANTE DE MOURA E OUTRO(S) - 

SP207951 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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